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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
PORTARIA Nº 802, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições
legais e considerando o que consta no Processo nº. 23113.020643/2018-35; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para
Professor Efetivo do Departamento de Medicina/Campus Universitário Prof. João Cardoso
Nascimento Júnior, objeto do Edital nº. 015/2018, publicado no D.O.U. e no Correio de
Sergipe em 21/12/2018, retificado através do Edital de Retificação nº 01, publicado no
D.O.U. em 07/01/2019, conforme informações que seguem:

. Matérias de Ensino Saúde Mental I, II, III e Internato em Saúde Mental

. Disciplinas Psiquiatria Clínica, Psicologia Médica e Internato em Saúde Mental

. Cargo/Nível Professor Auxiliar - Nível I

. Regime de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais

. Resultado Final

. Ampla Concorrência 1º LUGAR: FELLIPE MATOS MELO CAMPOS - 69,67

. Cotas (Lei nº 12.990/14) Nenhum candidato aprovado

. Cotas (Decreto nº 3.298/99) Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1.757, DE 21 DE JUNHO DE 2019

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
UBERLÂNDIA no uso de suas atribuições e considerando a delegação de competência que
lhe foi outorgada por meio da Portaria/R/UFU/nº. 95, de 05/01/2017, do Reitor da
Universidade Federal de Uberlândia, publicada no Diário Oficial da União em 09/01/2017,
seção 2, p. 26;, resolve:

Art. 1º Prorrogar, por mais 02 (dois) anos o prazo de validade do Concurso
Público regido pelo seguinte edital:

1. Edital 027/2017 de Concurso Público realizado pelo(a) Escola de Educação
Básica (ESEBA), na Área: Filosofia, cujo Edital de homologação do resultado foi publicado
no Diário Oficial da União em 28 de abril de 2017;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

MARCIO MAGNO COSTA

Ministério da Infraestrutura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 2.787, DE 24 DE JUNHO DE 2019

Delega competências do Ministro de Estado da
Infraestrutura às autoridades que relaciona e dá
outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal de 1988,
e tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro
de 1967, regulamentados pelo Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, nos arts.
11 a 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Medida Provisória nº 870, de 1º
de janeiro de 2019, na Medida Provisória nº 882, de 3 de maio de 2019, no Decreto nº
9.676, de 2 de janeiro de 2019, no Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, no
Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, no Decreto nº 4.941, de 29 de dezembro
de 2003, no Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, na Portaria MP nº 249, de 13
de junho de 2012, no Decreto nº 8.821, de 26 de julho de 2016, no Decreto nº 9.144,
de 22 de agosto de 2017, e na Portaria nº 1.056, de 11 de junho de 2003, da Casa Civil
da Presidência da República, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Secretário-Executivo para praticar os
seguintes atos:

I - atuar como Ordenador de Despesas e designar Gestor Financeiro, no que
se refere à Unidade Gestora de sua competência;

II - celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes, termos de execução
descentralizada (TED) e outros instrumentos congêneres, bem como eventuais termos
aditivos, e aprovar as respectivas prestações de contas, consoante legislação em vigor,
ressalvados os projetos de cooperação internacional e acordos de empréstimo com
organismos internacionais e aqueles definidos nesta Portaria como de competência dos
dirigentes máximos dos órgãos específicos singulares;

III - praticar os atos relativos à aplicação de penalidade pela inexecução total
ou parcial do contrato, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

IV - autorizar a celebração dos contratos com valores iguais ou superiores a
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), relativos às atividades de custeio do Ministério,
vedada a subdelegação;

V - designar gestores e fiscais de contratos, convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres;

VI - autorizar a concessão de suprimento de fundos, mediante a utilização do
Cartão de Pagamentos do Governo Federal, e manifestar-se sobre a respectiva prestação
de contas;

VII - designar comissões de processo administrativo disciplinar e de
sindicância, aplicar penalidade de suspensão superior a trinta dias, converter suspensão
em multa, manter ou desaconselhar a proposição de penalidade de demissões e decidir
sobre a revisão de processo disciplinar administrativo referente a servidores deste
Ministério;

VIII - conceder diárias e passagens nacionais;
IX - conceder diárias e passagens internacionais, com ônus, com ônus limitado

ou sem ônus, após prévia autorização de afastamento do País pelo Ministro de Estado
da Infraestrutura;

X - autorizar a concessão de diárias e passagens referentes a, vedada a
subdelegação:

a) deslocamentos, no País, de servidores por prazo superior a 10 (dez) dias
contínuos;

b) mais de 40 (quarenta) diárias intercaladas, no País, por servidor no ano;
c) deslocamentos, no País, de mais de 10 (dez) pessoas para o mesmo

evento; e
d) solicitações realizadas com antecedência mínima inferior a 10 (dez) dias

para viagens nacionais e 20 (vinte) dias para viagens internacionais, da data prevista de
partida.

XI - autorizar a cessão de servidores e empregados públicos do Ministério e
de suas entidades vinculadas para outro Poder ou outro Ente Federativo, nos termos dos
§§ 1º e 2º, do art. 17 do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017;

XII - designar e dispensar os substitutos dos servidores investidos em Cargos
de Natureza Especial, cargos em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento
Superior (DAS) e Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE), níveis 1 à 6, em
conformidade com a legislação vigente, ressalvado o disposto no Portaria GM nº 399, de
12 de março de 2019;

XIII - declarar interrupção de férias por necessidade do serviço;
XIV - conceder aposentadoria e pensões e autorizar a revisão e atualização

dos proventos de servidores inativos e pensionistas;
XV - conceder autorização para o afastamento de servidor para participar de

curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo público;
XVI - conceder reversão de aposentadoria, bem como do abono de

permanência;
XVII - proceder à recondução de servidor estável ao cargo anteriormente

ocupado;
XVIII. conceder vantagens e demais benefícios, bem como determinar suas

alterações e cancelamentos, em virtude de determinação legal;
XIX - praticar atos necessários à nomeação de cargo efetivo, posse,

exoneração a pedido ou em razão de posse em outro cargo inacumulável;
XX - promover atos de gestão de pessoas relativos à remoção a pedido ou de

ofício, promoção, progressão funcional, aproveitamento, readaptação, reintegração,
redistribuição de cargos, apostilamento, concessão de licenças, afastamentos e férias,
exceto ao que se refere ao disposto no artigo 95 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990;

XXI - conceder ajuda de custo e transporte de mobiliário e bagagens aos
servidores deste Ministério;

XXII - designar os membros titulares e suplentes dos Conselhos
Administrativos e Conselhos Fiscais das entidades vinculadas ao Ministério da
Infraestrutura;

XXIII - designar os membros titulares e suplentes dos Conselhos de
Autoridade Portuária de que trata o parágrafo 3° do art. 37 do Decreto nº 8.033, de 27
de junho de 2013;

XXIV - designar os representantes indicados ao Conselho Diretor do Fundo da
Marinha Mercante - CDFMM;

XXV - autorizar a permuta, cessão, alienação, redistribuição e baixa de bens
patrimoniais;

XXVI - instituir grupo de trabalho e designar sua composição;
XXVII - assinar documentos oficiais nas hipóteses de viagens oficiais do titular

desta Pasta em território nacional.
XXVIII - declarar a utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição

de servidão administrativa, dos bens necessários à construção, manutenção e expansão
da infraestrutura do setor aeroportuário e aeronáutico civil e do setor portuário, na
forma da legislação específica;

XXIX - aprovar os planos de desenvolvimento e zoneamento dos portos
marítimos, fluviais e lacustres, elaborados pelas administrações portuárias;

XXX - atribuir a exploração de aeródromos civis públicos à Empresa Brasileira
de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero;

XXXI - aprovar os planos de outorgas e os instrumentos de delegação de
infraestrutura dos setores de transporte rodoviário e ferroviário; e

XXXII - transferir para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio
de convênios de delegação, a exploração do setor de transporte rodoviário e
ferroviário.

Parágrafo único. Ficam delegadas ao Chefe de Gabinete do Ministro de
Estado da Infraestrutura as competências dispostas nos incisos IX e XXVII, e a
competência para a concessão de diárias e passagens aos servidores vinculados ao
Gabinete do Ministro, bem como àqueles que, pela Unidade, acompanharem os
deslocamentos do Ministro no território nacional.

Art. 2º Delegar competência aos dirigentes máximos dos órgãos específicos
singulares para, no âmbito das respectivas Secretarias e observadas suas Unidades
Gestoras, praticarem os seguintes atos:

I - atuar como Ordenador de Despesas e designar Gestor Financeiro das
respectivas Unidades Gestoras e dos fundos vinculados;

II - celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes, termos de execução
descentralizada (TED) e outros instrumentos congêneres, bem como eventuais termos
aditivos, e aprovar as respectivas prestações de contas, consoante legislação em vigor,
ressalvados os projetos de cooperação internacional e acordos de empréstimo com
organismos internacionais;

III - realizar atos de gestão dos instrumentos de que trata o inciso II,
praticando todos os atos preparatórios correspondentes, inclusive aprovação de planos
de investimento;

IV - praticar os atos relativos à aplicação de penalidade pela inexecução total
ou parcial do contrato, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

V - responder as solicitações, recomendações e determinações dos órgãos de
controle interno e externo e subsidiar a elaboração do relatório de prestação de contas
anual, observando os prazos legais, bem como o relatório de gestão;

VI - instaurar Tomada de Contas Especial dos contratos celebrados e outros
instrumentos congêneres, excetuados aqueles firmados por intermédio de mandatária da
União; VII - designar gestores e fiscais de contratos, convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres;

VIII - conceder diárias e passagens para deslocamentos nacionais.
Parágrafo único. São considerados atos de gestão de contratos, convênios,

acordos de cooperação e instrumentos congêneres, entre outros atos, a celebração de
termos aditivos, a aplicação de sanções, a instauração de tomada de contas.

Art. 3º Fica delegada ao Secretário Nacional de Aviação Civil, no âmbito de
suas atribuições, a competência para:

I - celebrar os seguintes instrumentos, praticando todos os atos preparatórios
correspondentes:

a) termos de cessão de direito real de uso de imóveis de propriedade privada
disponibilizados à União para exploração de aeródromos civis públicos; e

b) termos de entrega de imóveis aeroportuários da União com a Secretaria de
Coordenação e Governança do Patrimônio da União, do Ministério da Economia.

II - editar portarias para:
a) aprovar a celebração de contratos comerciais nos casos exigidos pela

Portaria nº 143, de 6 de abril de 2017, alterada pelas Portarias nº 323 e 253, de 11 de
abril de 2017 e de 29 de março de 2018, respectivamente, ou outros normativos que
vierem a sucedê-las;

b) autorizar a celebração de contratos não onerosos de cessão de área das
concessionárias de serviço público de infraestrutura aeroportuária federal nos casos
exigidos pela Portaria nº 384, de 15 de maio de 2018, ou outro normativo que vier a
sucedê-la;

c) conferir anuência prévia para a concessão à iniciativa privada dos
aeródromos civis públicos delegados aos Estados, Distrito Federal e municípios; e

d) atribuir, editar ou revogar portarias e editar atos relacionados aos
programas de formação e capacitação relativos ao setor de aviação.

Art. 4º Fica delegada ao Secretário Nacional de Portos e Transportes
Aquaviários, no âmbito de suas atribuições, a competência para:

I - celebrar os seguintes instrumentos, praticando todos os atos preparatórios
correspondentes:

a) contratos de arrendamento de instalações portuárias;
b) contratos de adesão para autorização de exploração de instalações

portuárias;
c) convênios de delegação de competências de que trata a Portaria GM/MTPA

nº 574, de 26 de dezembro de 2018.
II - autorizar a realização de investimentos em caráter de urgência, nos

termos do § 1ºdo art. 42-A do Decreto nº 8.033, de 2013, praticando todos os atos
preparatórios correspondentes.

Parágrafo único. Não se incluem na delegação de competências de que trata
este artigo as competências da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ.
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